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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

 DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO; SIGNIFICAÇÃO DAS PALA-
VRAS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.
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Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

FIGURAS

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.

Figuras de palavra
Emprego de um termo com sentido diferente daquele conven-

cionalmente empregado, a fim de se conseguir um efeito mais ex-
pressivo na comunicação.

Metáfora: comparação abreviada, que dispensa o uso dos co-
nectivos comparativos; é uma comparação subjetiva. Normalmente 
vem com o verbo de ligação claro ou subentendido na frase.

Exemplos
...a vida é cigana
É caravana
É pedra de gelo ao sol.
(Geraldo Azevedo/ Alceu Valença)

Encarnado e azul são as cores do meu desejo.
(Carlos Drummond de Andrade)

Comparação: aproxima dois elementos que se identificam, 
ligados por conectivos comparativos explícitos: como, tal qual, tal 
como, que, que nem. Também alguns verbos estabelecem a com-
paração: parecer, assemelhar-se e outros.

Exemplo
Estava mais angustiado que um goleiro na hora do gol, quando 

você entrou em mim como um sol no quintal.
(Belchior)

Catacrese: emprego de um termo em lugar de outro para o 
qual não existe uma designação apropriada.

Exemplos
– folha de papel
– braço de poltrona
– céu da boca
– pé da montanha

Sinestesia: fusão harmônica de, no mínimo, dois dos cinco sen-
tidos físicos.

Exemplo 
Vem da sala de linotipos a doce (gustativa) música (auditiva) 

mecânica.
(Carlos Drummond de Andrade)

A fusão de sensações físicas e psicológicas também é sineste-
sia: “ódio amargo”, “alegria ruidosa”, “paixão luminosa”, “indiferen-
ça gelada”.

Antonomásia: substitui um nome próprio por uma qualidade, 
atributo ou circunstância que individualiza o ser e notabiliza-o.

Exemplos
O filósofo de Genebra (= Calvino).
O águia de Haia (= Rui Barbosa).

Metonímia: troca de uma palavra por outra, de tal forma que 
a palavra empregada lembra, sugere e retoma a que foi omitida.

Exemplos
Leio Graciliano Ramos. (livros, obras)
Comprei um panamá. (chapéu de Panamá)
Tomei um Danone. (iogurte)

Alguns autores, em vez de metonímia, classificam como siné-
doque quando se têm a parte pelo todo e o singular pelo plural.

Exemplo
A cidade inteira viu assombrada, de queixo caído, o pistoleiro 

sumir de ladrão, fugindo nos cascos de seu cavalo. (singular pelo 
plural)

(José Cândido de Carvalho)

Figuras Sonoras
Aliteração: repetição do mesmo fonema consonantal, geral-

mente em posição inicial da palavra.

Exemplo
Vozes veladas veludosas vozes volúpias dos violões, vozes ve-

ladas.
(Cruz e Sousa)

Assonância: repetição do mesmo fonema vocal ao longo de um 
verso ou poesia.

Exemplo
Sou Ana, da cama,
da cana, fulana, bacana
Sou Ana de Amsterdam.
(Chico Buarque)

Paronomásia: Emprego de vocábulos semelhantes na forma ou 
na prosódia, mas diferentes no sentido.

Exemplo
Berro pelo aterro pelo desterro berro por seu berro pelo seu
[erro
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quero que você ganhe que
[você me apanhe
sou o seu bezerro gritando
[mamãe.
(Caetano Veloso)

Onomatopeia: imitação aproximada de um ruído ou som pro-
duzido por seres animados e inanimados.

Exemplo
Vai o ouvido apurado
na trama do rumor suas nervuras
inseto múltiplo reunido
para compor o zanzineio surdo
circular opressivo
zunzin de mil zonzons zoando em meio à pasta de calor
da noite em branco  
(Carlos Drummond de Andrade)

Observação: verbos que exprimem os sons são considerados 
onomatopaicos, como cacarejar, tiquetaquear, miar etc.

Figuras de sintaxe ou de construção
Dizem respeito a desvios em relação à concordância entre os 

termos da oração, sua ordem, possíveis repetições ou omissões.

Podem ser formadas por:
omissão: assíndeto, elipse e zeugma;
repetição: anáfora, pleonasmo e polissíndeto;
inversão: anástrofe, hipérbato, sínquise e hipálage;
ruptura: anacoluto;
concordância ideológica: silepse.

Anáfora: repetição da mesma palavra no início de um período, 
frase ou verso.

Exemplo
Dentro do tempo o universo
[na imensidão.
Dentro do sol o calor peculiar
[do verão.
Dentro da vida uma vida me
[conta uma estória que fala
[de mim.
Dentro de nós os mistérios
[do espaço sem fim!
(Toquinho/Mutinho)

Assíndeto: ocorre quando orações ou palavras que deveriam 
vir ligadas por conjunções coordenativas aparecem separadas por 
vírgulas.

Exemplo
Não nos movemos, as mãos é
que se estenderam pouco a
pouco, todas quatro, pegando-se,
apertando-se, fundindo-se.
(Machado de Assis)

Polissíndeto: repetição intencional de uma conjunção coorde-
nativa mais vezes do que exige a norma gramatical.

Exemplo
Há dois dias meu telefone não fala, nem ouve, nem toca, nem 

tuge, nem muge.
(Rubem Braga)

Pleonasmo: repetição de uma ideia já sugerida ou de um ter-
mo já expresso.

Pleonasmo literário: recurso estilístico que enriquece a expres-
são, dando ênfase à mensagem.

Exemplos
Não os venci. Venceram-me
eles a mim.
(Rui Barbosa)

Morrerás morte vil na mão de um forte.
(Gonçalves Dias)
Pleonasmo vicioso: Frequente na linguagem informal, cotidia-

na, considerado vício de linguagem. Deve ser evitado.

Exemplos
Ouvir com os ouvidos.
Rolar escadas abaixo.
Colaborar juntos.
Hemorragia de sangue.
Repetir de novo.

Elipse: Supressão de uma ou mais palavras facilmente suben-
tendidas na frase. Geralmente essas palavras são pronomes, con-
junções, preposições e verbos.

Exemplos
Compareci ao Congresso. (eu)
Espero venhas logo. (eu, que, tu)
Ele dormiu duas horas. (durante)
No mar, tanta tormenta e tanto dano. (verbo Haver)
(Camões)

Zeugma: Consiste na omissão de palavras já expressas anterior-
mente.

Exemplos
Foi saqueada a vila, e assassina dos os partidários dos Filipes.
(Camilo Castelo Branco)

 Rubião fez um gesto, Palha outro: mas quão diferentes.
(Machado de Assis)

Hipérbato ou inversão: alteração da ordem direta dos elemen-
tos na frase.

Exemplos
Passeiam, à tarde, as belas na avenida.
(Carlos Drummond de Andrade)

Paciência tenho eu tido...
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(Antônio Nobre)

Anacoluto: interrupção do plano sintático com que se inicia a frase, alterando a sequência do processo lógico. A construção do período 
deixa um ou mais termos desprendidos dos demais e sem função sintática definida.

Exemplos
E o desgraçado, tremiam-lhe as pernas.
(Manuel Bandeira)

Aquela mina de ouro, ela não ia deixar que outras espertas botassem as mãos.
(José Lins do Rego)

Hipálage: inversão da posição do adjetivo (uma qualidade que pertence a um objeto é atribuída a outro, na mesma frase).

Exemplo
...em cada olho um grito castanho de ódio.
(Dalton Trevisan)
...em cada olho castanho um grito de ódio)

Silepse
Silepse de gênero: Não há concordância de gênero do adjetivo ou pronome com a pessoa a que se refere.
Exemplos
Pois aquela criancinha, longe de ser um estranho...
(Rachel de Queiroz)

V. Ex.a parece magoado...
(Carlos Drummond de Andrade)

Silepse de pessoa: Não há concordância da pessoa verbal com o sujeito da oração.

Exemplos
Os dois ora estais reunidos...
(Carlos Drummond de Andrade)

Na noite do dia seguinte, estávamos reunidos algumas pessoas.
(Machado de Assis)

Silepse de número: Não há concordância do número verbal com o sujeito da oração.

Exemplo
Corria gente de todos os lados, e gritavam.
(Mário Barreto)

COESÃO E COERÊNCIA

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um méto-
do para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou seja, pro-
blemas que recaem em equações do primeiro grau, de “trás para 
frente”.

ATENÇÃO: 
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplos: 
(SENAI) O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capi-

talização bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua dí-
vida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, ele 
resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do que 
tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, o sr. 
Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que possuía, 
e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao 
final, ele passou de devedor para credor de um valor de R$ 3 600,00 
no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última apli-

cação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → 

A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →  
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos com 

o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.
Resposta: C

(IDECAN/AGU) Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das bali-
nhas que possuía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 das bali-
nhas que sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, João, deu 1/6 
das balinhas que sobraram, após a distribuição ao filho mais novo. 
Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. Quantas balinhas ele 
possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o pai 
possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então ele 
ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total que 
restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 2/3 
das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais novo. 
Assim, vamos subtrair duas balinhas.

Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. As-
sim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.

Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos di-

vidir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
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Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 = 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicionar 
2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será pre-
enchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmente, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E 
QUANTITATIVA

Argumentação
Chama-se argumento a afirmação de que um grupo de propo-

sições iniciais redunda em outra proposição final, que será conse-
quência das primeiras. Ou seja, argumento é a relação que associa 
um conjunto de proposições P1, P2,... Pn , chamadas premissas do 
argumento, a uma proposição Q, chamada de conclusão do argu-
mento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo dado pode ser chamado de Silogismo (argumento 
formado por duas premissas e a conclusão).

A respeito dos argumentos lógicos, estamos interessados em 
verificar se eles são válidos ou inválidos! Então, passemos a enten-
der o que significa um argumento válido e um argumento inválido.

Argumentos Válidos 
Dizemos que um argumento é válido (ou ainda legítimo ou bem 

construído), quando a sua conclusão é uma consequência obrigató-
ria do seu conjunto de premissas.

Exemplo: 
O silogismo...
P1: Todos os homens são pássaros.
P2: Nenhum pássaro é animal.
Q: Portanto, nenhum homem é animal.

... está perfeitamente bem construído, sendo, portanto, um 
argumento válido, muito embora a veracidade das premissas e da 
conclusão sejam totalmente questionáveis.

ATENÇÃO: O que vale é a CONSTRUÇÃO, E NÃO O SEU CONTE-
ÚDO! Se a construção está perfeita, então o argumento é válido, 
independentemente do conteúdo das premissas ou da conclusão!

• Como saber se um determinado argumento é mesmo váli-
do? 

Para se comprovar a validade de um argumento é utilizando 
diagramas de conjuntos (diagramas de Venn). Trata-se de um mé-
todo muito útil e que será usado com frequência em questões que 
pedem a verificação da validade de um argumento. Vejamos como 
funciona, usando o exemplo acima. Quando se afirma, na premissa 
P1, que “todos os homens são pássaros”, poderemos representar 
essa frase da seguinte maneira:

Observem que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão incluídos, ou seja, pertencem ao conjunto maior (dos 
pássaros). E será sempre essa a representação gráfica da frase 
“Todo A é B”. Dois círculos, um dentro do outro, estando o círculo 
menor a representar o grupo de quem se segue à palavra TODO. 

Na frase: “Nenhum pássaro é animal”. Observemos que a pa-
lavra-chave desta sentença é NENHUM. E a ideia que ela exprime é 
de uma total dissociação entre os dois conjuntos.
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Será sempre assim a representação gráfica de uma sentença 
“Nenhum A é B”: dois conjuntos separados, sem nenhum ponto em 
comum. 

Tomemos agora as representações gráficas das duas premissas 
vistas acima e as analisemos em conjunto. Teremos:

Comparando a conclusão do nosso argumento, temos:
NENHUM homem é animal – com o desenho das premissas 

será que podemos dizer que esta conclusão é uma consequência 
necessária das premissas? Claro que sim! Observemos que o con-
junto dos homens está totalmente separado (total dissociação!) do 
conjunto dos animais. Resultado: este é um argumento válido!

Argumentos Inválidos
Dizemos que um argumento é inválido – também denominado 

ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma – quando a verdade 
das premissas não é suficiente para garantir a verdade da conclusão. 

Exemplo:
P1: Todas as crianças gostam de chocolate.
P2: Patrícia não é criança.
Q: Portanto, Patrícia não gosta de chocolate.

Este é um argumento inválido, falacioso, mal construído, pois 
as premissas não garantem (não obrigam) a verdade da conclusão. 
Patrícia pode gostar de chocolate mesmo que não seja criança, pois 
a primeira premissa não afirmou que somente as crianças gostam 
de chocolate.

Utilizando os diagramas de conjuntos para provar a validade 
do argumento anterior, provaremos, utilizando-nos do mesmo arti-
fício, que o argumento em análise é inválido. Comecemos pela pri-
meira premissa: “Todas as crianças gostam de chocolate”. 

Analisemos agora o que diz a segunda premissa: “Patrícia não é 
criança”. O que temos que fazer aqui é pegar o diagrama acima (da 
primeira premissa) e nele indicar onde poderá estar localizada a Pa-
trícia, obedecendo ao que consta nesta segunda premissa. Vemos 
facilmente que a Patrícia só não poderá estar dentro do círculo das 
crianças. É a única restrição que faz a segunda premissa! Isto posto, 
concluímos que Patrícia poderá estar em dois lugares distintos do 
diagrama: 

1º) Fora do conjunto maior; 
2º) Dentro do conjunto maior. Vejamos:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não 
gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este ar-
gumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado 
(se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

- É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de cho-
colate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! 
Pode ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círcu-
lo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! 
Enfim, o argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a 
veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Aprenderemos a seguir alguns diferentes métodos que nos 

possibilitarão afirmar se um argumento é válido ou não!
1º) Utilizando diagramas de conjuntos: esta forma é indicada 

quando nas premissas do argumento aparecem as palavras TODO, 
ALGUM E NENHUM, ou os seus sinônimos: cada, existe um etc.

2º) Utilizando tabela-verdade: esta forma é mais indicada 
quando não for possível resolver pelo primeiro método, o que ocor-
re quando nas premissas não aparecem as palavras todo, algum e 
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nenhum, mas sim, os conectivos “ou” , “e”, “•” e “↔”. Baseia-se na construção da tabela-verdade, destacando-se uma coluna para cada 
premissa e outra para a conclusão. Este método tem a desvantagem de ser mais trabalhoso, principalmente quando envolve várias pro-
posições simples.

3º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos e considerando as premissas verdadeiras.
Por este método, fácil e rapidamente demonstraremos a validade de um argumento. Porém, só devemos utilizá-lo na impossibilidade 

do primeiro método.
Iniciaremos aqui considerando as premissas como verdades. Daí, por meio das operações lógicas com os conectivos, descobriremos o 

valor lógico da conclusão, que deverá resultar também em verdade, para que o argumento seja considerado válido.

4º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos, considerando premissas verdadeiras e conclusão falsa.
É indicado este caminho quando notarmos que a aplicação do terceiro método não possibilitará a descoberta do valor lógico da con-

clusão de maneira direta, mas somente por meio de análises mais complicadas.

Em síntese:

Exemplo: 
Diga se o argumento abaixo é válido ou inválido:

(p ∧ q) → r
_____~r_______
~p ∨ ~q

Resolução:
-1ª Pergunta) O argumento apresenta as palavras todo, algum ou nenhum?
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE MICROCOMPUTADO-
RES PC-HARDWARE

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS

O Linux não é um ambiente gráfico como o Windows, mas po-
demos carregar um pacote para torná-lo gráfico assumindo assim 
uma interface semelhante ao Windows. Neste caso vamos carregar 
o pacote Gnome no Linux. Além disso estaremos também usando a 
distribuição Linux Ubuntu para demonstração, pois sabemos que o 
Linux possui várias distribuições para uso.
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Vamos olhar abaixo o 
Linux Ubuntu em modo texto:

Linux Ubuntu em modo gráfico (Área de trabalho):

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

No caso do Linux temos que criar um lançador que funciona 
como um atalho, isto é, ele vai chamar o item indicado. 

Perceba que usamos um comando para criar um lançador, mas 
nosso objetivo aqui não é detalhar comandos, então a forma mais 
rápida de pesquisa de aplicativos, pastas e arquivos é através do 
botão:

Desta forma já vamos direto ao item desejado

Área de transferência
Perceba que usando a interface gráfica funciona da mesma for-

ma que o Windows. 
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
No caso da interface gráfica as funcionalidades são semelhan-

tes ao Windows como foi dito no tópico acima. Entretanto, pode-
mos usar linha de comando, pois já vimos que o Linux originalmen-
te não foi concebido com interface gráfica.
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Na figura acima utilizamos o comando ls e são listadas as pastas 
na cor azul e os arquivos na cor branca.

Uso dos menus 
Como estamos vendo, para se ter acesso aos itens do Linux são 

necessários diversos comandos. Porém, se utilizarmos uma inter-
face gráfica a ação fica mais intuitiva, visto que podemos utilizar o 
mouse como no Windows. Estamos utilizando para fins de aprendi-
zado a interface gráfica “GNOME”, mas existem diversas disponíveis 
para serem utilizadas.

Programas e aplicativos
Dependendo da distribuição Linux escolhida, esta já vem com 

alguns aplicativos embutidos, por isso que cada distribuição tem 
um público alvo. O Linux em si é puro, mas podemos destacar duas 
bem comuns:

• Firefox (Navegador para internet);
• Pacote LibreOffice (Pacote de aplicativos semelhante ao Mi-

crosoft Office).

MS-DOS

MS-DOS é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft 
para ser usado na linha de computadores IBM-PC. Este produto foi 
o que definiu a diretriz da Microsoft. A partir daí tivemos o lança-
mento de sucessivos produtos Windows NT, e uma série de versões 
do Windows.

Inicialmente os computadores IBM-PC vinham apenas com o 
MS-DOS e eram necessários vários aplicativos para que a platafor-
ma pudesse ser utilizada pelo usuário.

O usuário por meio de comandos texto consegue trabalhar 
com arquivos de uma forma geral., (movendo, copiando, apagando, 
desenvolvendo documentos, planilhas, etc.

Comandos principais do MS-DOS
Os comandos MS-DOS são digitados diretamente em modo 

texto, como no exemplo a seguir:
No caso, ao entrarmos no MS-DOS nos deparamos com o 

prompt “ C: > ”, a partir daí o sistema já fica esperando os coman-
dos, por exemplo, abaixo temos o comando DIR que mostra uma 
lista de arquivos e diretórios (pastas) disponíveis:

C: > DIR

Para sabermos mais detalhes sobre os comandos basta digitar 
“/?” após o comando, por exemplo:

C: > DIR/?

A seguir segue uma lista dos principais comandos do MS-DOS

COMANDO FUNÇÃO EXEMPLO

DATE
Mostra a data do 

sistema e permite al-
tera-la se necessário

C: > DATE

TIME
Mostra a hora do 

sistema e permite al-
tera-la se necessário

C: >TIME

VER Mostra a versão do 
MS-DOS instalado C: > VER

DIR Mostra uma lista de 
arquivos e pastas C: > DIR

CLS Limpa a tela C: > CLS

MD OU MKDIR Cria um diretório 
(pasta) C: >MD estudo

CD OU CHDIR
Muda para o diretó-

rio (Se desloca para a 
pasta especificada)

C: >CD estudo

RD OU RMDIR Apaga o diretório 
(pasta) especificado C: >RD estudo

TREE
Exibe os diretórios 

mostrando as pastas 
e subpastas

C: >TREE

CHKDSK Faz uma checagem 
no disco C: >CHKDSK
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MEM Exibe informações da 
memória RAM C: >MEM

REN OU RENA-
ME Renomeia um arquivo C >Ren teste1.txt 

teste2.txt

COPY Copia um determina-
do arquivo

C: >copy teste1.txt 
c:\temp

DISKCOPY Copia um disco intei-
ro para outro

MOVE
Move um arquivo de 
um diretório (pasta) 

para outra

C: >move teste1.txt 
c:\temp

TYPE Mostra o conteúdo 
interno de um disco C: >TYPE teste1.txt

FORMAT Formata o disco espe-
cificado C: >Format d:

DEL OU DELETE Apaga o arquivo 
especificado C: >Del teste1.txt

DELTREE Apara uma pasta 
inteira C: >Deltree temp

NOÇÕES DE SISTEMAS DE WINDOWS

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ESMERALDAS/MG

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ESMERALDAS/MG

Nós, Vereadores à Câmara Municipal de Esmeraldas, invocando 
a proteção de Deus, promulgamos a Nova Lei Orgânica do Municí-
pio com o espírito de liberdade das suas tradições, instituindo a or-
dem jurídica que consolida sua autonomia e garante a cada cidadão 
o controle do poder e a cidadania na plenitude de uma sociedade 
fundada na justiça social e na fraternidade.

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Município de Esmeraldas integra, com autonomia 
político- administrativa, a República Federativa do Brasil.

Art. 2º - O Município se organiza e se ordena por esta Lei Orgâ-
nica e leis adotadas com respeito aos princípios básicos:

I - da autonomia
II - da cidadania
III - da dignidade da pessoa humana 
IV - do valor social do trabalho
V - da liberdade de pensamento e expressão.
Art. 3º - São símbolos do Município a bandeira, o hino, o brasão 

instituídos por lei.
Art. 4º - É Dia do Município o dia 16 de setembro. 
Art. 5º - São objetivos fundamentais do Município:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II- garantir o desenvolvimento municipal e cooperar com o de-

senvolvimento regional, estadual e nacional;
III- reduzir as desigualdades sociais;
IV- garantir os direitos humanos, individuais e sociais; 
V - criar, promover e fortalecer entidades comunitárias.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 6º - O Município respeitará e protegerá a dignidade do ho-
mem nos termos da Constituição da República:

I- os direitos fundamentais jamais serão violados;
II- os direitos fundamentais constituem direito de aplicação 

imediata e direta.
Art. 7º - Todos são iguais perante a lei e invioláveis são os di-

reitos à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.
Art. 8º - São direitos sociais com requisitos a uma existência 

digna, o direito à educação, a saúde, ao trabalho, ao lazer, à cultura, 
à moradia, à assistência e à proteção à maternidade, à gestante, 
à infância, ao idoso e ao deficiente, ao meio ambiente sadio e à 
segurança.

Parágrafo único - Será punido, nos termos da lei, o agente pú-
blico que no exercício de suas atribuições, independentemente da 
função que exerça, violar direitos do cidadão.

Art. 9º - Ao Município é vedado :
I- estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, impe-

dir-lhes o funcionamento e/ou com eles ou seus representantes es-
tabelecer relações de dependência ou aliança.

II- recusar fé a documento público.
III- distinguir entre brasileiros ou preterir, entre as demais, uni-

dades da federação.

TÍTULO III 
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 10 - O Município de Esmeraldas, unidade territorial do Es-
tado de Minas Gerais, compreendendo a cidade, os distritos e os 
subdistritos, pessoa jurídica de Direito Público Interno e com au-
tonomia político-administrativa e financeira, é organizado sob re-
gência das Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica.

§ 1º - O Distrito de Esmeraldas é a Sede do Município dá-lhe o 
nome.

§ 2º - A criação, a organização e a supressão de distritos depen-
dem de lei municipal, observada a legislação estadual.

§ 3º - Qualquer alteração territorial no Município de Esmeral-
das só pode ser feita, na forma da Lei Complementar Estadual, pre-
servando a continuidade e a unidade histórico-cultural do ambiente 
urbano e mediante consulta prévia às populações diretamente inte-
ressadas, através de plebiscito.

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 11 - Ao Município compete prover a tudo quanto diga res-
peito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, 
cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribui-
ções:

I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II- suplementar a legislação federal e a estadual, no que lhe 

couber; 
III - elaborar o Plano Diretor;
IV– garantir a educação básica mediante escolarização da 

criança, do adolescente, do jovem e do adulto, a educação inclusiva 
do portador de necessidades especiais e a erradicação do analfa-
betismo.

V- elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Plano Plurianu-
al e o Orçamento Anual;

VI- instituir e arrecadar tributos, mantendo suas disponibili-
dades financeiras em instituições bancárias oficiais ,ressalvados os 
casos previstos em lei;
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VII– fixar e arrecadar tarifas e preços públicos;
VIII- dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços locais;
IX- dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 

públicos;
X- instituir e organizar os quadros de pessoal e estabelecer o 

regime jurídico e o regime previdenciário dos servidores públicos;
XI- organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de delega-

ção, os serviços públicos locais, obedecida a legislação federal apli-
cável;

XII- planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, espe-
cialmente os parcelamentos nas regiões rurais;

XIII- estabelecer normas de edificação, de loteamento, de ar-
ruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observa-
das as leis federais , as leis estaduais e o Plano Diretor Estratégico 
Participativo – PLANDEPAR;

XIV- conceder e renovar licença para a localização e para o fun-
cionamento de estabelecimentos industriais e/ou comerciais, de 
prestação de serviços e de quaisquer outros que se incluam na sua 
competência;

XV- cassar a licença que a ele tiver sido concedida, de estabe-
lecimento que se tornar prejudicial à saúde, ao meio ambiente, à 
higiene, ao sossego, à segurança, aos bons costumes e/ou à moral, 
fazendo cessar sua atividade ou determinando o seu fechamento;

XVI- estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários;

XVII- adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XVIII- regular a disposição, o traçado e as demais condições dos 

bens públicos de uso comum;
XIX- regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-

pecialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pon-
tos de parada dos transportes coletivos;

XX- fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veícu-
los;

XXI- conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte 
coletivo,de táxis e de fretamento, mediante licitação, fixando-lhes 
as respectivas tarifas;

XXII- fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfego 
em condições especiais;

XXIII- disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tone-
lagem máxima permitida a veículos que circulam em vias públicas 
municipais;

XXIV- Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização ;

XXV- prover sobre a limpeza das vias e dos logradouros públicos 
e a remoção e o destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXVI- ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-
rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais e de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

XVII - regulamentar os serviços funerários e de cemitérios;
XXVIII- regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a 

afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quais-
quer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos 
ao poder de polícia municipal;

XXIX- prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convê-
nio com instituição especializada;

XXX- organizar e manter os serviços de fiscalização necessários 
ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXXI- fiscalizar peso, medidas e condições sanitárias dos gêne-
ros alimentícios em seus locais de venda;

XXXII- dispor sobre o depósito e sobre a destinação de animais 
e mercadorias apreendidos em decorrência de transgressão da le-
gislação municipal de posturas;.

XXXIII- dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXXIV- estabelecer e impor aos transgressores penalidades por 
infração das leis municipais;

XXXV- promover os seguintes serviços:
a)mercados, feiras e matadouros;
b)construção e conservação de estradas, pontes e caminhos 

municipais;
c)transportes coletivos estritamente municipais;
XXXVI- regulamentar o serviço de aluguel de veículos automo-

tores;
XXXVII- assegurar a expedição de certidões requeridas às repar-

tições administrativas municipais, para defesa de direitos e esclare-
cimento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento.

§ 1º - As normas de loteamento e arruamento a que se refere o 
inciso XIII deste artigo deverão exigir reserva de áreas destinadas a :

a)zonas verdes e áreas para equipamentos públicos;
b)vias de tráfego e de passagem de canalização de escoamento 

sanitário, pluvial e de rede de distribuição de água.
§ 2º - A lei de criação de guarda municipal estabelecerá sua 

organização e competência como força auxiliar para proteção de 
bens, serviços e instalações municipais.

§ 3º - As competências de que trata o incisos, XXV do Artigo 11 
serão exercidas por órgãos próprios ou se através de terceirização, 
precedida de licitação.

Art. 12 - É de competência administrativa comum ao Município, 
à União e ao Estado, observada a lei complementar federal, o exer-
cício das seguintes medidas:

I- zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II- cuidar da saúde pública e de sua assistência, bem como da 
proteção e das garantias às pessoas portadoras de deficiência física 
ou mental;

III- proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV- impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas, em especial o desmatamento e as queimadas;

VII– preservar a fauna e a flora nativas;
VIII- fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-

mento alimentar;
IX- promover programas de construção de moradias, de melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X- combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração dos setores desfavorecidos;
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XI- registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII- estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

Art. 13 - Ao Município compete suplementar a legislação fede-
ral e a estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu 
peculiar interesse.

SEÇÃO II
DOS BENS DO MUNICÍPIO

Art. 14 - Constituem bens do Município:
I- aqueles que atualmente lhe pertencem e os que vierem a ele 

pertencer;
II- os rendimentos provenientes de seus bens, da execução de 

obras e da prestação de serviços.
Art. 15 - Ao Prefeito cabe a administração dos bens municipais.
Art. 16 - A aquisição de bem imóvel, a título oneroso, depende 

de prévias avaliação e autorização legislativa.
Art. 17 – A receita de capital derivada da alienação de bens e 

direitos que integrem o patrimônio do Município será, obrigatoria-
mente, revertida à aquisição de outros bens, vedada sua utilização 
em despesas correntes, salvo a destinação, em lei, a regime previ-
denciário geral ou próprio.

§ 1º - São também inalienáveis os bens imóveis públicos, edi-
ficados ou não, utilizados pela população em atividades de lazer, 
esporte e cultura ou para tal afetados , salvo superior interesse e 
prévia autorização legislativa instruída com laudo de avaliação.

§ 2º - A venda aos proprietários de imóveis a elas lindeiros, 
de áreas remanescentes e inaproveitáveis para edificação ou outra 
destinação de interesse coletivo, resultantes de obra pública, ou de 
realinhamento de vias dependerá de prévias avaliação e autoriza-
ção legislativa.

§ 3 º - A alienação de bem público nos casos permitidos por lei 
dependerá, além da autorização legislativa, de prévia avaliação nos 
termos da legislação federal aplicável.

Art. 18 - Os bens imóveis públicos edificados, de valor históri-
co, arquitetônico ou artístico somente poderão ser utilizados para 
finalidades culturais .

Art. 19 - Os bens do patrimônio municipal devem ser cadastra-
dos, zelados e tecnicamente identificados, especialmente as edifi-
cações de interesse administrativo, as terras públicas e a documen-
tação dos serviços públicos.

Parágrafo único - O cadastramento e a identificação técnica 
dos imóveis do Município, de que trata este artigo devem ser anu-
almente atualizados, garantindo-se o acesso às informações neles 
contidas.

Art. 20 - É vedado ao Poder Público edificar, descaracterizar 
ou abrir vias públicas em praças, parques, reservas ecológicas e 
espaços tombados do Município, ressalvadas as construções estri-
tamente necessárias à preservação e ao aperfeiçoamento das men-
cionadas áreas.

Art. 21 - O disposto nesta seção aplica-se à administração indi-
reta em relação a seus respectivos patrimônios.

SEÇÃO III
DOS SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Art. 22 - No exercício de sua competência para organizar e re-
gulamentar os serviços públicos e de utilidade pública de interesse 
local, o Município observará os requisitos de comodidade, conforto 
e bem-estar dos usuários.

Art. 23 – A lei municipal disporá sobre a organização, o funcio-
namento e a fiscalização dos serviços públicos e de utilidade pública 
de interesse local, prestados de forma direta ou sob regime de de-
legação , obrigando-se os eventuais delegatários a sua permanente 
manutenção e adequação às necessidades dos usuários.

§ 1º - O Município poderá retomar, os serviços delegados : 
I – sem obrigação de indenizar :
a)executados em desconformidade com os termos do contrato 

ou convênio e/ ou com a legislação federal, estadual ou municipal 
aplicável;

b)na ocorrência de paralisação com prejuízos para os usuários; 
II – Sob indenização:
a)quando estabelecida a prestação direta do serviço pelo Mu-

nicípio e se admitida, no termo de contrato ou convênio justa inde-
nização;

b) Quando se mostrar de interesse público relevante a denún-
ciado contrato ou convênio.

§ 2º - A delegação de serviço de utilidade pública, sempre a 
título precário, será autorizada por decreto, após edital de cha-
mamento de interessados para a escolha do melhor pretendente, 
procedendo-se às licitações com estrita observância da legislação 
federal pertinente.

§ 3º - A delegação só será feita com autorização legislativa e 
mediante contrato.

§ 4º - Os delegatários sujeitar-se-ão à regulamentação específi-
ca e ao controle tarifário.

§ 5º - Em todo ato de delegação, o Município reservar-se-á o 
direito de averiguar a regularidade do cumprimento da legislação 
trabalhista pelo delegatário.

Art. 24 - A lei disporá, no que se refere aos serviços públicos ou 
de utilidade pública, sobre:

I- o regime dos delegatários, o caráter especial de seu contrato, 
a prorrogação deste e as condições de caducidade, fiscalização e 
rescisão da delegação;

II- os direitos dos usuários;
III - a política tarifária;
IV- a obrigação de mantê-los adequados;
V– o recebimento das reclamações relativas à sua prestação e 

os prazos para solução delas;
VI- o tratamento especial em favor do usuário de baixa renda.
Parágrafo único - É facultado ao Poder Público ocupar e usar 

temporariamente bens e serviços de terceiros, na hipótese de imi-
nente perigo ou calamidade pública, assegurada indenização ulte-
rior, se houve dano.

Art. 25 - A competência do Município para realização de obras 
públicas abrange:

I- a construção de edifícios públicos;
II- a execução de obras e instalações para implantação e presta-

ção de serviços necessários ou úteis às comunidades;
III- a execução de quaisquer outras obras destinadas a assegu-

rar a funcionalidade e o bom aspecto da cidade.
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§ 1º - A obra pública poderá ser executada diretamente por 
órgão ou entidade da administração pública e, indiretamente, por 
terceiros, mediante licitação.

§ 2º - A execução direta de obra pública não dispensa a licitação 
para aquisição do material a ser nela empregado.

§ 3º - A realização de obra pública municipal deverá estar ade-
quada ao Plano Diretor, ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamen-
tárias e ao Orçamento Anual e ser precedida de projeto elaborado 
segundo as normas técnicas pertinentes.

§ 4º - A construção de edifícios e a execução de obras públicas 
obedecerão aos princípios de economicidade, simplicidade e ade-
quação ao espaço circunvizinho e ao meio ambiente sujeitar-se-ão 
às exigências e limitações constantes do Código de Obras.

§ 5º - A Câmara manifestar-se-á, previamente, sobre a execu-
ção de obra pública pela União ou pelo Estado, no território do Mu-
nicípio.

SEÇÃO IV
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 26 - Os poderes do Município exercerão a atividade da 
administração pública direta ou indireta na estrita observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e da razão.

§ 1º - A razoabilidade, a impessoalidade e a moralidade dos 
atos administrativos serão apuradas a partir de representação por 
qualquer interessado à autoridade autora, e invalidados serão 
aqueles que as ferirem no todo ou em parte.

§ 2º - O agente público motivará o ato administrativo pela ex-
pressão da sua finalidade e por fundamentos legais e fáticos.

Art. 27 - A administração pública direta é a que compete a ór-
gão de qualquer dos Poderes do Município.

Art. 28 - A administração pública indireta é a que compete: 
I - a autarquias;
II - a sociedades de economia mista; 
III - a empresas públicas;
IV- à fundações públicas;
V- às demais entidades de direito privado sob controle direto 

ou indireto do Município.
Art. 29 - Dependem de lei, em cada caso:
I- a instituição e a extinção de autarquia e de fundação pública;
II- a autorização para instituir e extinguir sociedade de econo-

mia mista e empresa pública.
§ 1º - Ao Município somente é permitido instituir ou manter 

fundação com a natureza de pessoa jurídica de direito público.
§ 2º - As relações jurídicas entre o Município e o particular 

prestador de serviço público em virtude de delegação, sob a forma 
de concessão ou permissão, são regidas pelo direito público.

Art. 30 - Para o procedimento de licitação, obrigatório para con-
tratação de obra, serviço, compra, alienação, concessão e permis-
são, o Município observará as normas gerais expedidas pela União.

Art. 31 - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, sendo 
obrigatória à regressão daqueles, no prazo estabelecido em lei, pelo 
responsável nos casos de dolo ou culpa.

Art. 32 - A publicidade de ato, programa, projeto, obra, servi-
ço e campanha de órgão público, por qualquer veículo de comu-
nicação, somente pode ter caráter informativo, educativo ou de 

orientação social, e dela não constarão nome, cor ou imagem que 
caracterizem a promoção pessoal de autoridade, servidor público 
ou partido político.

Parágrafo único - Os Poderes do Município, incluídos os órgãos 
que os compõem, publicarão, trimestralmente, o montante das 
despesas com publicidade pagas ou contratadas naquele período 
com cada agência ou veículo de comunicação.

Art. 33 - A publicação das leis e dos atos municipais será feita 
no Diário Oficial do Município, quando criado, e na forma de Qua-
dro de Publicações a ser exposto em local de fácil acesso ao público, 
na Câmara Municipal, na Prefeitura Municipal e nas sedes dos ór-
gãos das administrações indiretas.

§ 1º - Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação.
§ 2º - A publicação dos atos não normativos poderá ser resu-

mida.
Art. 34 - O Município manterá os livros necessários ao registro 

de seus serviços.
Art. 35 - Os ocupantes de cargo em comissão, função de con-

fiança ou emprego público municipal não poderão contratar com o 
Município, subsistindo a proibição até 6(seis) meses após findas as 
respectivas funções.

Art. 36 - É vedada a contratação de empresas para a execução 
de tarefas específicas e permanentes de órgãos da administração 
pública municipal.

§ 1º - A contração de empresas locadoras de mão-de-obra, nos 
casos permitidos será sempre precedida de licitação;

§ 2º - É vedada a prestação de serviço gratuito à administração 
pública direta e indireta.

Art. 37 - A ação administrativa do Poder Executivo será orga-
nizada segundo os critérios de descentralização, regionalização e 
participação popular.

Art. 38 - A atividade administrativa organizar-se-á em sistemas, 
integrados por: 

I - órgão central de direção e coordenação;
II - unidade administrativa; 
III - subunidades
Parágrafo único - Unidade administrativa é a parte de órgão 

central da administração direta ou de entidade da administração 
indireta.

Art. 39 - A cada sistema administrativo, além das atribuições da 
sua rotina, caberão:

I- a elaboração de política de ação do poder público para o se-
tor;

II- a elaboração de planos e programas para o setor e do levan-
tamento dos seus custos;

III- a análise e manifestação sobre o Plano Diretor, o Plano Plu-
rianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual do Mu-
nicípio;

IV- o acompanhamento da execução de planos e programas 
setoriais; 

V - a fiscalização de aplicação de recursos públicos no setor;
VI - a proposição de alteração na legislação municipal pertinen-

te à atividade do setor.
Art. 40 - A Administração Regional é a unidade descentralizada 

dos sistemas administrativos, com circunscrição, atribuição, organi-
zação e funcionamento definidos em lei.

Parágrafo único - As diretrizes, as metas e as prioridades da ad-
ministração municipal serão definidas, por Unidade Administrativa, 
na lei de que trata este artigo, a partir do diagnóstico das carências 
e reivindicações regionais nas áreas de saúde, educação, habitação, 
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CONHECIMENTOS DIDÁTICOS-PEDAGÓGICOS

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: CONCEITOS E 
CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS, SEUS FINS E PAPEL NA 

SOCIEDADE OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indi-
víduo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, mas 
conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em 
troca a sociedade espera das novas gerações mais do que uma imi-
tação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da 
educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos ten-
tados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que 
eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes oferecer 
situações. experiências que resultem em uma modelagem adequa-
da. Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças 
individuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo mar-
xista, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista 
e, ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota pers-
pectivas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnome-
todológica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas 
tratados e a orientação política são tão grandes que talvez fosse 
mais correto falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e 
Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael Yong (1971), os 
estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Edu-
cacional. Estes estudos postulam que a produção e reprodução das 
classes reside na capacidade de manipulação e moldagem das cons-
ciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de 
acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, mo-
dos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção 
de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos amplos de 
reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funciona-
mento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desi-
gualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a proble-
matização dos currículos escolares no centro da análise sociológica 
de Educação.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamentos-da-e-
ducacao/

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de 
discussão: o papel da educação na produção e reprodução da so-
ciedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos 
lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no interior 
dos movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar 
técnica e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocupa-
rem seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças cultu-
rais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhecidas para 
um melhor planejamento e, consequentemente, melhor ensino. De 
particular interesse para o processo educativo são os fatores familia-
res, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, 
aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam ou de-
sencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendi-
zagem. O comportamento em classe está estritamente relacionado 
com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema 
instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adultos, 
algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar para satis-
fazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, vivendo dentro 
de uma comunidade, pertencendo a um grupo social, participando 
de instituições várias, possuindo um “status” socioeconômico, para 
integrar-se aos padrões de comportamento social necessita de um 
atendimento dentro da sua realidade individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de en-
sino alienados da realidade social não é de natureza prática e não 
conduz a motivação. No entanto, como os grandes educadores e pe-
dagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos humanís-
ticos” que superam dialeticamente o individual e o social para fazer 
surgir o ser humano integral, dando ao educando condições de adap-
tação em qualquer tipo de sociedade no tempo e no espaço.

— Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que abar-

caria, numa representação espacial, em círculos concêntricos, a Pe-
dagogia e a Didática, como no esquema que segue.
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A Educação compete todos os detalhes, em toda a amplitude 
das situações que produzem ou provocam aprendizagem. Consi-
deramos Educação como o campo característico da categoria dos 
humanos, porque a definimos como a esfera das aprendizagens. Ela 
é característica do humano, uma vez que o homem tem como sua 
marca definidora o fato de ser um ser de cultura, por conseguinte, 
um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo bi-
cho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda e que 
lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite transformar 
o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da complexidade 
e da amplitude dos fenômenos que regem os atos de aprender, a 
sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. Assim, educação 
se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está as-
sociada a um movimento cada vez mais especializado, do informal 
ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, com-
preenderia as responsabilidades e as atuações da sociedade como 
um todo em suas ações (não propriamente intencionais) provoca-
doras de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se gera, pelo 
tipo de organização social e material dos agrupamentos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a profun-
didade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para explicar 
a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma vez que 
aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das aprendi-
zagens complexas que requerem sistematização e organização. A 
Pedagogia pode ser entendida como o contexto que possibilita a 
Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendizagens 
mais pontuais e especificas dos campos científicos, que configuram 
as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que alguém, 
não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, ela se 
ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva constru-
tivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas característi-
cas definidoras? Quais suas relações com o saber? O que saber e 
conhecimento têm em comum e em que divergem? Há entre eles 
precedência ou complementaridade? Estas e outras perguntas se-
rão abordadas, a seguir, através da conceituação e classificação de 
quatro produtos da aprendizagem.

• Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode ser 

analisada, merece importância a caracterização dos tipos de pro-
dutos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, como 
síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não 
transformadora

Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atribu-
tos principais: a sua sistematização e a sua capacidade de trans-
formação. A combinatória da presença ou da ausência desses dois 
atributos caracteriza os quatro espaços deste esquema, isto é, o 
chute, o saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não siste-
matizado e não transformador. Chute pode ser tomado como algo 
aproximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, impro-
viso é um produto intelectual inspirado na própria ocasião e feito 
de repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de impro-
viso, enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. 
Não consideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da 
espontaneidade, que também podem estar embutidas no sentido 
comumente dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem aqui 
a conotação de algo aprendido muito superficialmente, localizado, 
sem nenhuma generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não sistema-
tizado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é trans-
formador na medida em que acrescenta ser a quem aprende, mo-
dificando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é apenas 
descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar na 
análise desta solução. O saber implica num valor capaz de mobilizar 
energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas formas de 
vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não é 
transformadora, quando ela somente instrumentaliza teoricamen-
te de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura 
existencial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendiza-
gem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas dos 
problemas enfrentados; e isto de forma organizada. Esta organiza-
ção pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conhecimento 
é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializável, 
na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é mais li-
gado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à reflexão e à 
linguagem. O saber tem mais a ver com percepções e movimentos, 
enquanto o conhecimento tem mais a ver com as palavras.

A interpenetração entre saber e conhecimento é o produto da 
aprendizagem que realmente interessa ao ser humano, ou seja, um 
produto de aprendizagem que é sistematizado e transformador, ao 
qual damos o nome de práxis. A práxis pode ser definida como a 
continua conversão do conhecimento em ação transformadora e 
da ação transformadora em conhecimento.

A Psicologia tem como objeto o comportamento humano. Para 
estudá-lo, ela faz recortes, que constituem suas subáreas: ao indiví-
duo que aprende corresponde a Psicologia de Aprendizagem, ao in-
divíduo que se desenvolve corresponde a Psicologia do Desenvolvi-
mento, ao indivíduo que se relaciona no grupo, a Psicologia Social, 
ao indivíduo que se constitui como individualidade, a Psicologia da 
Personalidade, e assim por diante.

Em cada subárea surgem, evidentemente, várias teorias. Den-
tre as subáreas de Psicologia, as que têm tido um papel destacado 
na Educação são: a Psicometria, a Psicologia da Aprendizagem e a 
Psicologia do Desenvolvimento.

Voltando-se a afirmativa de que a Didática tem por função pri-
mordial, levar o educando a aprender, não podemos desvincular de 
sua estrutura o auxílio da ciência psicológica, pois na medida em 
que aplica as formulações cientificas fornecidas por esta ciência, 
responde à perguntas como:
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• Quem Aprende?
• Como Aprende?

Por meio dos conhecimentos psicológicos, que diferem e ca-
racterizam o sujeito que aprende e os processos ou formas de 
aprendizagem é que a didática pode formular princípios, indicar 
normas convenientes de ensino, sugerir meios adequados para 
uma orientação realmente eficiente da aprendizagem.

Do ponto de vista psicológico, os determinantes mais signifi-
cativos no campo educacional, estão relacionados as diferenças de 
personalidade, quer no aspecto de diferenças de inteligência, quer 
nas diferenças estruturais de própria personalidade.

Caso o professor deseje ser um educador e não apenas um ins-
trutor, sua tarefa se centralizará no aluno e para tal, é indispensável 
o seu conhecimento. De maneira geral, as contribuições da escola 
no desenvolvimento da personalidade podem ser sintetizadas da 
seguinte maneira:

— Atividades de grupo dão aos alunos a oportunidade de con-
tribuir e de se sentirem aprovados;

— O sociograma pode auxiliar o professor a colocar um aluno 
junto aquele de quem gosta, dando-lhe apoio emocional;

— O professor pode diminuir a competição;
— Unidades de programas voltadas para problemas de re-

lações sociais ajudam os alunos inibidos e inexperientes a saber 
como prosseguir;

— Como lidar com as diferenças individuais;
— Permitir que o aluno discuta suas hipóteses e orientá-lo para 

a escolha de soluções que levem ao desenvolvimento harmonioso 
de sua personalidade.

É preciso lembrar, no entanto, que a aprendizagem é um pro-
cesso que ocorre no aluno, é um processo pessoal, logo, se não 
conhecemos este aluno e a maneira como este processo se desen-
volve, não pode haver ensino eficiente, com economia de tempo e 
esforço e elevação na produtividade.

Daí o fato de se enfatizar o “como se aprende” o “onde se pas-
sa esta aprendizagem”. Os produtos da aprendizagem serão con-
sequências e não causa do ensino. Há necessidade de o professor 
conhecer o seu aluno como um todo, para que a aprendizagem va-
lorize o aluno como centro de ensino.

As situações de classe são extremamente complexas e é tarefa 
do psicólogo analisá-las e tratar de compreender não só os prin-
cípios de aprendizagem, mas as motivações que as determinam. 
Seria interessante que o professor levasse o aluno a perceber que 
ele próprio é um estimulo.

Sara Pain afirma que só aprendo quando alguém primeiro me 
olha, reconhece-me como sujeito desejante e depois se volta para 
o conhecimento. Quando o professor dirigir o seu olhar para o co-
nhecimento, o olhar de quem vai aprender também se volta para lá.

O primeiro passo para que alguém aprenda é que ele seja re-
conhecido por um outro, do ponto de vista da identidade pessoal e 
da possibilidade de interação cognitiva. Esses dois, quem aprende 
e quem ensina, visam a explicar a realidade, explicar para transfor-
má-la. Mas a realidade não é atingida diretamente pelo aluno com 
o professor.

Entre eles, há sistemas de valores, uma cultura, uma rede de 
significados. O professor e o aluno só vão abordar da realidade 
aquilo que é considerado como valor; esse sistema de valores é que 
determina a ciência. Além disso, o trânsito entre o sujeito epistêmi-
co desejante e a realidade se faz através da linguagem.

A linguagem é o veículo da aprendizagem. A linguagem, tanto 
das palavras, quanto a linguagem de percepção e a linguagem dos 
movimentos.

As relações entre a Psicologia e a Educação, não são relações 
de uma ciência normativa e de uma ciência ou de uma arte aplica-
das. Isto é, não cabe à Psicologia normatizar a ação pedagógica e 
nem é a ação pedagógica uma aplicação da Psicologia. A Psicologia 
deve, antes, compreender as condições e motivos que constituem 
a conduta do indivíduo na instituição escolar em sua especificidade.

Para conhecer a criança, diz-nos Wallon (1975, p. 20), é “indis-
pensável observá-la nos seus diferentes campos e nos diferentes 
exercícios de sua atividade quotidiana e na escola em particular”.

Continua Wallon (1975, p. 48), muitas das inaptidões dos alu-
nos se devem a uma ruptura na cadeia dos significados, cabendo ao 
professor identificar quais as categorias de pensamento que faltam 
à criança e encaminhar sua ação no sentido de criá-las.

O estudo da Psicologia Educacional não se destina a proporcio-
nar fórmulas de comportamento ou receitas especificas para males 
pedagógicos. É mais realístico esperar que ele permita melhores 
perspectivas sobre os processos psicológicos implicados na edu-
cação. A psicologia educacional proporciona ao professor um es-
quema de referências que lhe permitem exercer suas funções mais 
adequadamente.

— Fundamentos Filosóficos
Para educarmos os homens de um modo sensato e esclareci-

do, convém saber no que queremos que eles se tornem quando os 
educamos. E para sabê-lo é necessário indagar para que vivem os 
homens - ou seja, investigar qual pode ser a finalidade da vida e o 
que ela deve ser.

Portanto, devemos inquirir sobre a natureza do mundo e os 
limites que este fixa para o que o homem pode saber e fazer. A 
natureza humana, a boa vida e o lugar do homem no esquema das 
coisas estão entre os tópicos perenes de Filosofia.

Refletindo sobre o significado da educação para a vida huma-
na, teremos de, mais cedo ou mais tarde, considerar filosoficamen-
te a educação. O que é, pois, a Filosofia e qual a sua contribuição 
para a educação?

A Filosofia é a tentativa para pensar do modo mais genérico e 
sistemático em tudo o que existe no universo, no “todo da realida-
de”. Aí, temos a Filosofia como especulação - seu aspecto contem-
plativo e conjetural.

Outros dois aspectos são prescritivo e o crítico. O primeiro 
quando recomenda (prescreve) valores e ideias. Examina o que en-
tendemos por bom e mau, certo e errado, belo e feio. Analisa se 
essas qualidades são inerentes às próprias coisas ou se são, sim-
plesmente, projeções das nossas próprias mentes.

O outro aspecto concerne a crítica e à análise. O filosofo aí, 
analisa conceitos tais como mente, eu e causa - e, na educação, 
motivação, adaptação e interesse a fim de descobrir seu significado 
em diferentes contextos.

• Aplicações da Filosofia à Educação
Como a Filosofia Formal se relaciona com a educação e a Filo-

sofia Educacional? Como as diversas categorias da Filosofia Formal 
podem ser úteis ao pensamento que se dedica a questões educa-
cionais? Para isto, teremos que considerar o significado de Educa-
ção.
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A educação pode ser considerada em dois sentidos: um lato, 
o outro técnico. Em sua acepção lata, a educação diz respeito a 
qualquer ato ou experiência que tenha um efeito formativo sobre a 
mente, o caráter ou a capacidade física de um indivíduo. Neste sen-
tido, a educação nunca termina; verdadeiramente, “aprendemos 
pela experiência” ao longo de nossa vida.

Todas as espécies de experiência podem ser educativas - des-
de a leitura de um livro até uma viagem ao estrangeiro, desde as 
opiniões das pessoas nossas conhecidas até a possibilidade de sur-
preendermos um comentário, no burburinho de um bar. Na sua 
acepção técnica, a educação é o processo pelo qual a sociedade, 
por intermédio de escolas, ginásios, colégios, universidades e ou-
tras instituições, deliberadamente transmite sua herança cultural - 
seus conhecimentos, valores e dotes acumulados - de uma geração 
para outra.

Devemos igualmente distinguir entre educação como um pro-
duto e como um processo. Como um produto, a educação é o que 
recebemos através da instrução ou aprendizagem - os conhecimen-
tos, ideais e técnicas que nos ensinam. Como processo, a educação 
é o ato de educar alguém ou de nos educarmos.

Examinemos agora as definições de educação por três espe-
cialistas, as quais diferem mutuamente e também da que por nós 
foi proposta. Herman Horne, um idealista, escreve: “A educação é 
o processo externo de adaptação superior do ser humano, física e 
mentalmente desenvolvido, livre e consciente, a Deus, tal como se 
manifestou no meio intelectual, emocional e volitivo do homem”.

John Dewey, um pragmático, declara: “A educação pode ser 
definida como um processo de contínua reconstrução da experiên-
cia, com o propósito de ampliar e aprofundar o seu conteúdo social, 
enquanto, ao mesmo tempo, o indivíduo ganha o controle dos mé-
todos envolvidos”.

De acordo com o Papa Pio Xl: “A educação consiste, essencial-
mente, em preparar o homem para o que deve ser e para o que 
deve fazer aqui na Terra, a fim de atingir o fim sublime para que 
foi criado”.

O assunto da educação é o homem global e inteiro, alma unida 
ao corpo em unidade da natureza, com todas as suas faculdades 
naturais e sobrenaturais, tal como a razão justa e a revelação lhe 
mostraram que fosse

Assim, diferentes Filosofias fornecem diferentes definições da 
educação. Qual é a natureza da Filosofia educacional que toma pos-
síveis semelhantes diferenças?

• O Âmbito da Filosofia Educacional
Assim como a Filosofia geral procura entender a realidade 

como um todo, explicando-a da maneira mais genérica e sistemá-
tica, assim a Filosofia educacional procura também compreender 
a educação, na sua integridade, interpretando-a por meio de con-
ceitos gerais suscetíveis de orientarem a escolha de objetivos e 
diretrizes educativas. Do mesmo modo que a Filosofia geral coor-
dena as descobertas e conclusões das diversas ciências, a Filosofia 
educacional interpreta-as na medida em que se relacionem com a 
educação.

As teorias científicas não comportam em si mesmas inequí-
vocas implicações educacionais; não podem ser aplicadas direta-
mente. Um motivo para isso é que os cientistas nem sempre con-
cordam entre si sobre o que constitui um conhecimento definitivo. 
Não existe, por exemplo, uma teoria de aprendizagem geralmente 
aceita.

Outro motivo é que, ao selecionar objetivos e diretrizes edu-
cativas, temos de formular juízos de valor, de decidir, entre uma 
quantidade de fins e meios possíveis, quais os que deveremos ado-
tar. Como já vimos, a ciência não pode tomar por nós tais decisões, 
se bem que possa fornecer muitos dos fatos em que as nossas de-
cisões se baseiam. Esses juízos têm de ser elaborados dentro do 
quadro de uma Filosofia que pessoalmente aceitamos.

A Filosofia educacional depende da Filosofia formal porque 
quase todos os grandes problemas da educação são, no fundo, 
problemas filosóficos. Não podemos criticar os ideais e as diretri-
zes educacionais existentes, nem sugerir novos, sem atendermos 
a problemas filosóficos de ordem geral, tais como a natureza do 
próprio homem, que é um dos alvos da educação; a natureza cio 
próprio homem, porque é o homem que estamos educando; a na-
tureza da sociedade, porque a educação é um processo social; e a 
natureza da realidade suprema, que todo o conhecimento procura 
penetrar.

A Filosofia educacional, portanto, envolve a aplicação da Filo-
sofia formal ao campo da educação. Tal como a Filosofia geral, ela 
é especulativa, prescritiva e crítica ou analítica.

A Filosofia educacional é especulativa quando procura estabe-
lecer teorias da natureza do homem, sociedade e mundo, por meio 
das quais ordene e interprete os dados conflitantes da pesquisa 
educacional e das ciências humanas. O filósofo educacional pode 
estabelecer tais teorias deduzindo-as da Filosofia formal e aplican-
do-as à educação, ou, então, passando dos problemas particulares 
da educação para um esquema filosófico capaz de resolvê-los.

Seja qual for o método que siga, permanece o fato de que a 
educação suscita uma série de problemas que nem ela nem a ciên-
cia podem resolver sozinhas, pois são meros exemplos das ques-
tões que perenemente se repetem na própria Filosofia.

Uma Filosofia da educação é prescrita quando especifica os fins 
a que a educação deve obedecer e os meios gerais que deve usar 
para atingi-los. Define e explica os fins e os meios existentes do 
nosso sistema educativo e sugere novos meios e fins para devida 
consideração.

Para um tal propósito, os “fatos”, mesmo quando definitivos, 
não podem ser suficientes. Os fatos apenas indicam, com maior ou 
menor rigor, as consequências de adotarmos certas diretrizes. Não 
nos dizem se tais orientações são desejáveis ou, sendo desejáveis, 
se justificam o abandono de outras diretrizes.

Tanto as finalidades da educação como quaisquer de seus 
meios, excetuando os mais particulares, não podem ser estabele-
cidos mediante critérios considerados válidos unicamente para a 
educação, visto que, como disciplina, a educação não pode ficar 
sozinha. Com efeito, sem recorremos à Filosofia Política, como po-
deremos inteligentemente discutir a questão de saber se a escola 
deve ou não praticar a democracia na administração e no governo 
dos estudantes? Ou, sem referência à Filosofia Social, como pode-
remos discutir o problema da instrução individual? Quando o edu-
cador escolhe os seus fins, deve fazê-lo não como educador, mas 
como filósofo.

Uma Filosofia da educação também é analítica e critica. Nesta 
acepção, analisa suas próprias teorias especulativas e prescritivas, 
bem como as teorias que encontra em outras disciplinas.

Examina a racionalidade dos nossos ideais educativos, sua 
coerência com outros ideais e a parte neles desempenhada pelo 
pensamento improvisado ou ilusório. Comprova a lógica dos nossos 
conceitos e sua adequação aos fatos que procuram explicar.
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Pedagogo da Educação Básica - PDEB

LEI Nº 9.394/1996 (LDB) FACE ÀS NECESSIDADES 
HISTÓRICAS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E SUAS 

ALTERAÇÕES

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Conhecimentos Didático-pedagógicos

CONSTRUÇÃO DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO 
(PPP) DA ESCOLA: CONCEPÇÃO; PRINCÍPIOS; E, EIXOS 

NORTEADORES

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Conhecimentos Didático-pedagógicos

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A 
EDUCAÇÃO BÁSICA

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Conhecimentos Didático-pedagógicos

CBC: CICLO DA ALFABETIZAÇÃO E CICLO 
COMPLEMENTAR

RESOLUÇÃO SEE Nº 1086, DE 16 DE ABRIL DE 2008.

Dispõe sobre a organização e o funcionamento do ensino fun-
damental nas escolas estaduais de Minas Gerais.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o disposto na Lei nº 9394/96, de 20 de de-
zembro de 1996, na Resolução CNE/CEB nº 2, de 7 de abril de 1998, 
que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fun-
damental, nos Pareceres nº 1132/97 e nº 1158/98 do Conselho Es-
tadual de Educação, no Decreto nº 43.506, de 06 de agosto de 2003, 
na Resolução nº 430, de 07 de agosto de 2003, e considerando:

- a necessidade de assegurar a todas as crianças um tempo mais 
longo de convívio escolar e mais oportunidades de aprendizagem;

- a urgência de uma política que dê ênfase ao processo de alfa-
betização e letramento dos alunos da rede pública;

- a necessidade de orientar as escolas na organização e funcio-
namento do ensino fundamental de nove anos,

RESOLVE:
Art. 1º O ensino fundamental deve garantir as oportunidades 

educativas requeridas para o atendimento das necessidades bási-
cas de aprendizagem dos educandos, focalizando em especial:

I-o domínio dos instrumentos essenciais à aprendizagem para 
toda a vida – a leitura, a escrita, a expressão oral, o cálculo, a capa-
cidade de solucionar problemas e elaborar projetos de intervenção 
na realidade;

II-o domínio dos conteúdos básicos de aprendizagem - conhe-
cimentos conceituais dos vários campos do saber, capacidades cog-
nitivas e sociais amplas e procedimentos gerais e específicos dos 
diversos campos do conhecimento, bem como valores e atitudes 
fundamentais à vida pessoal e à convivência social.

Art. 2º O ensino fundamental, com duração de nove anos, es-
trutura-se em cinco anos iniciais, organizados em ciclos e quatro 
anos finais organizados em anos de escolaridade.

Art. 3º Os anos iniciais do ensino fundamental são organizados 
em dois ciclos: I – Ciclo da Alfabetização, com a duração de três 
anos de escolaridade.

II- Ciclo Complementar, com a duração de dois anos de esco-
laridade.

Art. 4º O Ciclo da Alfabetização, a que terão ingresso os alunos 
com seis anos de idade completos ou a completar até 30 de junho 
do ano em curso, terá suas atividades pedagógicas organizadas de 
modo a assegurar que, ao final de cada ano, todos os alunos sejam 
capazes de :

I-1º Ano:
a)desenvolver atitudes e disposições favoráveis à leitura;
b)conhecer os usos e funções sociais da escrita;
c)compreender o princípio alfabético do sistema da escrita;
d)ler e escrever palavras e sentenças.

II-2º Ano:
a)ler e compreender pequenos textos;
b)produzir pequenos textos escritos ;
c)fazer uso da leitura e da escrita nas práticas sociais. III- 3º 

Ano:
a)ler e compreender textos mais extensos;
b)localizar informações no texto;
c)ler oralmente com fluência e expressividade;
d)produzir frases e pequenos textos com correção ortográfica.
Art. 5º Ao final do Ciclo da Alfabetização, todos os alunos de-

vem ter consolidado as capacidades referentes à leitura e à escrita 
necessárias para expressar-se, comunicar-se e participar das práti-
cas sociais letradas e ter desenvolvido o gosto e apreço pela leitura.

Art. 6º Ao final do Ciclo da Alfabetização, na área da Matemá-
tica, todos os alunos devem compreender e utilizar o sistema de 
numeração, dominar os fatos fundamentais da adição e subtração, 
realizar cálculos mentais com números pequenos, dominar concei-
tos básicos relativos a grandezas e medidas, espaço e forma e resol-
ver operações matemáticas com autonomia.

Art. 7º O Ciclo Complementar, a que terão ingresso os alunos 
que já adquiriram as habilidades de ler e escrever, terá suas ativi-
dades pedagógicas organizadas de modo a assegurar que todos os 
alunos, ao final de cada ano, sejam capazes de

I- 4º Ano:
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a)produzir textos adequados a diferentes objetivos, destinatá-
rio e contexto ;

b)utilizar princípios e regras ortográficas e conhecer as exce-
ções;

c)utilizar as diferentes fontes de leitura para obter informações 
adequadas a diferentes objetivos e interesses;

d)selecionar textos literários segundo seus interesses. II- 5º 
Ano:

a)produzir, com autonomia, textos com coerência de idéias, 
correção ortográfica e gramatical;

b)ler compreendendo o conteúdo dos textos, sejam eles infor-
mativos, literários, de comunicação ou outros gêneros.

Art. 8º Ao final do Ciclo Complementar, todos os alunos deve-
rão ser capazes de ler, compreender, retirar informações contidas 
no texto e redigir com coerência, coesão, correção ortográfica e 
gramatical.

Art. 9º Ao final do Ciclo Complementar, na área da Matemática, 
todos os alunos devem dominar e compreender o uso do sistema 
de numeração, os fatos fundamentais da adição, subtração, mul-
tiplicação e divisão, realizar cálculos mentais, resolver operações 
matemáticas mais complexas, ter conhecimentos básicos relativos 
a grandezas e medidas, espaço e forma e ao tratamento de dados 
em gráficos e tabelas.

Art. 10 A programação curricular dos Ciclos da Alfabetização e 
Complementar, tanto no campo da linguagem quanto no da Mate-
mática, deve ser estruturada de forma a, gradativamente, ampliar 
capacidades e conhecimentos, dos mais simples aos mais comple-
xos, contemplando, de maneira articulada e simultânea, a alfabeti-
zação e o letramento.

Art. 11 Na organização curricular dos anos iniciais, os conteú-
dos curriculares devem ser abordados a partir da prática vivencial 
dos alunos, possibilitando o aprendizado significativo e contextua-
lizado.

§ 1º Os conteúdos de Ciências, História e Geografia devem ser 
ministrados articulados ao processo de alfabetização e letramento 
e de iniciação à Matemática, crescendo em complexidade ao longo 
dos Ciclos.

§ 2° A questão ambiental contemporânea deve ser trabalhada 
partindo da realidade local, mobilizando as emoções e energia das 
crianças para a preservação do planeta e do ambiente onde vivem.

§ 3º Arte e recreação, com aulas especializadas ou não, devem 
oportunizar aos alunos experiências artísticas, culturais e de movi-
mento corporal.

§ 4º O ensino religioso, com aulas especializadas ou não, deve 
reforçar os laços de solidariedade na convivência social.

Art. 12 A escola deverá, ao longo de cada ano dos Ciclos, acom-
panhar sistematicamente a aprendizagem dos alunos, utilizando es-
tratégias diversas para sanar as dificuldades evidenciadas.

Art. 13 A progressão continuada dentro dos Ciclos da Alfabe-
tização e Complementar deverá estar apoiada em estratégias de 
atendimento diferenciado, para garantir a efetiva aprendizagem 
dos alunos.

§ 1º Ao final de cada ciclo, a Equipe Pedagógica da Escola de-
verá proceder ao agrupamento dos alunos que não conseguiram 
consolidar as capacidades previstas para que seu atendimento dife-
renciado aconteça pelo tempo que for necessário.

§ 2º Vencidas as dificuldades, os alunos serão integrados às tur-
mas correspondentes à idade/ano de escolaridade.

Art. 14 Os quatro anos finais do ensino fundamental, organiza-
dos em regime anual, terão a denominação de 6º ano, 7º ano, 8º 
ano e 9º ano.

Art. 15 Na organização curricular dos anos finais do ensino fun-
damental serão observadas as diretrizes contidas nos Conteúdos 
Básicos Comuns – CBC, definidos pela Resolução SEE nº 666/2005, 
de 08 de abril de 2005.

Art. 16 A progressão parcial será adotada nos quatro anos finais 
do ensino fundamental.

§ 1º Poderá obter a progressão parcial o aluno que não apre-
sentar o desempenho mínimo em até duas disciplinas.

§ 2º Ficará retido no ano em curso o aluno que não apresen-
tar o desempenho mínimo em três ou mais disciplinas, incluindo-se 
nesse cômputo as disciplinas do ano em que se encontra e aquelas 
em regime de progressão parcial.

§ 3º Para efeito da definição da retenção do aluno, cada dis-
ciplina deve ser computada apenas uma vez, independentemente 
dos anos em que incidir, tendo em vista que a recuperação deve ser 
planejada considerando as aprendizagens fundamentais de cada 
área e as necessidades básicas de desenvolvimento do aluno.

§ 4º O aluno concluirá o ensino fundamental somente quando 
obtiver a aprovação em todas as disciplinas inclusive naquelas em 
que se encontrar em regime de progressão parcial.

Art. 17 A avaliação do processo de aprendizagem no ensino 
fundamental deve ser contínua, diagnóstica, baseada em objeti-
vos definidos para cada ano de escolaridade, de forma a orientar 
a organização da prática educativa em função das necessidades de 
desenvolvimento dos alunos.

§ 1º Será garantido aos pais, em qualquer tempo, o acesso aos 
resultados das avaliações da aprendizagem de seus filhos.

§ 2º Os resultados da avaliação da aprendizagem devem ser co-
municados bimestralmente aos pais e alunos, por escrito, utilizan-
do-se notas ou conceitos, devendo ser-lhes informadas, também, 
quais as estratégias de atendimento pedagógico diferenciado foram 
e serão oferecidas pela escola.

Art. 18 A escola deverá acompanhar sistematicamente a fre-
qüência dos alunos e estabelecer contato imediato com as famílias 
nos casos de ausência por cinco dias consecutivos ou dez dias al-
ternados no mês, a fim de garantir a freqüência de 75% ( setenta e 
cinco por cento), no final de cada período letivo.

Parágrafo único. Persistindo a situação de repetidas faltas, a es-
cola deverá informar o fato ao Conselho Tutelar ou às autoridades 
competentes do município.

Art. 19 A Subsecretaria de Desenvolvimento da Educação Bási-
ca expedirá orientações complementares que se fizerem necessá-
rias para o pleno cumprimento desta Resolução.

Art. 20   Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos a até 90 (noventa) dias anteriores à 
data de sua publicação.

Art. 21 Revoga-se a Resolução SEE nº 469, de 22 de dezembro 
de 2003.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, em Belo Horizonte, aos 
16 de abril de

2008.

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é re-
servada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, 
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sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relaciona-
dos a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo 
pelo link a seguir: https://srefabricianodivep.files.wordpress.
com/2017/02/cbc-anos-iniciais.pdf

REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA A 
EDUCAÇÃO INFANTIL (RCNEI)

REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA A EDUCAÇÃO IN-
FANTIL 

INTRODUÇÃO
VOLUME 1

1Introdução

A expansão da educação infantil no Brasil e no mundo tem 
ocorrido de forma crescente nas últimas décadas, acompanhando a 
intensificação da urbanização, a participação da mulher no merca-
do de trabalho e as mudanças na organização e estrutura das famí-
lias. Por outro lado, a sociedade está mais consciente da importân-
cia das experiências na primeira infância, o que motiva demandas 
por uma educação institucional para crianças de zero a seis anos.

A conjunção desses fatores ensejou um movimento da socie-
dade civil e de órgãos governamentais para que o atendimento às 
crianças de zero a seis anos fosse reconhecido na Constituição Fe-
deral de 1988. A partir de então, a educação infantil em creches 
e pré-escolas passou a ser, ao menos do ponto de vista legal, um 
dever do Estado e um direito da criança (artigo 208, inciso IV). O 
Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, destaca também o 
direito da criança a este atendimento.

Reafirmando essas mudanças, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, Lei no 9.394, promulgada em dezembro de 
1996, estabelece de forma incisiva o vínculo entre o atendimento 
às crianças de zero a seis anos e a educação. Aparecem, ao longo do 
texto, diversas referências específicas à educação infantil.

No título III, Do Direito à Educação e do Dever de Educar, art. 4°, 
IV, se afirma que: “O dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de (...) atendimento gratuito 
em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade”. 
Tanto as creches para as crianças de zero a três anos como as pré-
-escolas, para as de quatro a seis anos, são consideradas como insti-
tuições de educação infantil. A distinção entre ambas é feita apenas 
pelo critério de faixa etária.

1 Brasil. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação 
Fundamental. Referencial curricular nacional para a educação infantil 

/ Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de Educação 
Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998. http://portal.mec.gov.br/seb/

arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf

A educação infantil é considerada a primeira etapa da educa-
ção básica (título V, capítulo II, seção II, art. 29), tendo como finali-
dade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade 
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, comple-
mentando a ação da família e da comunidade. 

Outras questões importantes para este nível de educação são 
tratadas na LDB, como as que se referem à formação dos profissio-
nais, as relativas à educação especial e à avaliação.

Considerando a grande distância entre o que diz o texto legal 
e a realidade da educação infantil, a LDB dispõe no título IX, Das 
Disposições Transitórias, art. 89, que: “As creches e pré-escolas exis-
tentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, 
a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema 
de ensino”. No título IV, que trata da organização da Educação Na-
cional, art. 11, V, considera-se que: “Os Municípios incumbir-se-ão 
de: (...) oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 
com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino. Porém, reafirma, 
no art. 9º, IV, que: “A União incumbir-se-á de (...) estabelecer, em 
colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
competências e diretrizes para a educação infantil (...) que nortea-
rão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar 
formação básica comum”.

De acordo com a LDB e considerando seu papel e sua respon-
sabilidade na indução, proposição e avaliação das políticas públicas 
relativas à educação nacional, o Ministério da Educação e do Des-
porto propõe, por meio deste documento, um Referencial Curricu-
lar Nacional para a Educação Infantil.

Características do Referencial Curricular Nacional para a Edu-
cação Infantil

Este documento constitui-se em um conjunto de referências e 
orientações pedagógicas que visam a contribuir com a implantação 
ou implementação de práticas educativas de qualidade que possam 
promover e ampliar as condições necessárias para o exercício da 
cidadania das crianças brasileiras.

Sua função é contribuir com as políticas e programas de edu-
cação infantil, socializando informações, discussões e pesquisas, 
subsidiando o trabalho educativo de técnicos, professores e demais 
profissionais da educação infantil e apoiando os sistemas de ensino 
estaduais e municipais.

Considerando-se as especificidades afetivas, emocionais, so-
ciais e cognitivas das crianças de zero a seis anos, a qualidade das 
experiências oferecidas que podem contribuir para o exercício da 
cidadania devem estar embasadas nos seguintes princípios:

- o respeito à dignidade e aos direitos das crianças, considera-
das nas suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, 
étnicas, religiosas etc.;

- o direito das crianças a brincar, como forma particular de ex-
pressão, pensamento, interação e comunicação infantil;

- o acesso das crianças aos bens socioculturais disponíveis, am-
pliando o desenvolvimento das capacidades relativas à expressão, 
à comunicação, à interação social, ao pensamento, à ética e à es-
tética;
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- a socialização das crianças por meio de sua participação e in-
serção nas mais diversificadas práticas sociais, sem discriminação 
de espécie alguma;

- o atendimento aos cuidados essenciais associados à sobrevi-
vência e ao desenvolvimento de sua identidade.

A estes princípios cabe acrescentar que as crianças têm direi-
to, antes de tudo, de viver experiências prazerosas nas instituições. 
O conjunto de propostas aqui expressas responde às necessidades 
de referências nacionais, como ficou explicitado em um estudo re-
cente elaborado pelo Ministério da Educação e do Desporto, que 
resultou na publicação do documento “Proposta pedagógica e cur-
rículo em educação infantil: um diagnóstico e a construção de uma 
metodologia de análise. Nesse documento, constatou-se que são 
inúmeras e diversas as propostas de currículo para a educação in-
fantil que têm sido elaboradas, nas últimas décadas, em várias par-
tes do Brasil. Essas propostas, tão diversas e heterogêneas quanto 
o é a sociedade brasileira, refletem o nível de articulação de três 
instâncias determinantes na construção de um projeto educativo 
para a educação infantil. São elas: a das práticas sociais, a das polí-
ticas públicas e a da sistematização dos conhecimentos pertinentes 
a essa etapa educacional. Porém, se essa vasta produção revela a 
riqueza de soluções encontradas nas diferentes regiões brasileiras, 
ela revela, também, as desigualdades de condições institucionais 
para a garantia da qualidade nessa etapa educacional.

Considerando e respeitando a pluralidade e diversidade da 
sociedade brasileira e das diversas propostas curriculares de edu-
cação infantil existentes, este Referencial é uma proposta aberta, 
flexível e não obrigatória, que poderá subsidiar os sistemas educa-
cionais, que assim o desejarem, na elaboração ou implementação 
de programas e currículos condizentes com suas realidades e sin-
gularidades. Seu caráter não obrigatório visa a favorecer o diálo-
go com propostas e currículos que se constroem no cotidiano das 
instituições, sejam creches, pré-escolas ou nos diversos grupos de 
formação existentes nos diferentes sistemas.

Nessa perspectiva, o uso deste Referencial só tem sentido se 
traduzir a vontade dos sujeitos envolvidos com a educação das 
crianças, sejam pais, professores, técnicos e funcionários de incor-
porá-lo no projeto educativo da instituição ao qual estão ligados.

Se por um lado, o Referencial pode funcionar como elemento 
orientador de ações na busca da melhoria de qualidade da educa-
ção infantil brasileira, por outro, não tem a pretensão de resolver 
os complexos problemas dessa etapa educacional. A busca da qua-
lidade do atendimento envolve questões amplas ligadas às políti-
cas públicas, às decisões de ordem orçamentária, à implantação de 
políticas de recursos humanos, ao estabelecimento de padrões de 
atendimento que garantam espaço físico adequado, materiais em 
quantidade e qualidade suficientes e à adoção de propostas educa-
cionais compatíveis com a faixa etária nas diferentes modalidades 
de atendimento, para as quais este Referencial pretende dar sua 
contribuição.

Algumas considerações sobre creches e pré-escolas

O atendimento institucional à criança pequena, no Brasil e no 
mundo, apresenta ao longo de sua história concepções bastante 
divergentes sobre sua finalidade social. Grande parte dessas ins-
tituições nasceram com o objetivo de atender exclusivamente às 
crianças de baixa renda. O uso de creches e de programas pré-es-
colares como estratégia para combater a pobreza e resolver proble-

mas ligados à sobrevivência das crianças foi, durante muitos anos, 
justificativa para a existência de atendimentos de baixo custo, com 
aplicações orçamentárias insuficientes, escassez de recursos ma-
teriais; precariedade de instalações; formação insuficiente de seus 
profissionais e alta proporção de crianças por adultos.

Constituir-se em um equipamento só para pobres, principal-
mente no caso das instituições de educação infantil, financiadas ou 
mantidas pelo poder público, significou em muitas situações atuar 
de forma compensatória para sanar as supostas faltas e carências 
das crianças e de suas famílias. A tônica do trabalho institucional 
foi pautada por uma visão que estigmatizava a população de baixa 
renda. Nessa perspectiva, o atendimento era entendido como um 
favor oferecido para poucos, selecionados por critérios excluden-
tes. A concepção educacional era marcada por características as-
sistencialistas, sem considerar as questões de cidadania ligadas aos 
ideais de liberdade e igualdade.

Modificar essa concepção de educação assistencialista signifi-
ca atentar para várias questões que vão muito além dos aspectos 
legais. Envolve, principalmente, assumir as especificidades da edu-
cação infantil e rever concepções sobre a infância, as relações entre 
classes sociais, as responsabilidades da sociedade e o papel do Es-
tado diante das crianças pequenas.

Embora haja um consenso sobre a necessidade de que a edu-
cação para as crianças pequenas deva promover a integração en-
tre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos e sociais da 
criança, considerando que esta é um ser completo e indivisível, as 
divergências estão exatamente no que se entende sobre o que seja 
trabalhar com cada um desses aspectos.

Há práticas que privilegiam os cuidados físicos, partindo de 
concepções que compreendem a criança pequena como carente, 
frágil, dependente e passiva, e que levam à construção de proce-
dimentos e rotinas rígidas, dependentes todo o tempo da ação 
direta do adulto. Isso resulta em períodos longos de espera entre 
um cuidado e outro, sem que a singularidade e individualidade de 
cada criança seja respeitada. Essas práticas tolhem a possibilidade 
de independência e as oportunidades das crianças de aprenderem 
sobre o cuidado de si, do outro e do ambiente. Em concepções mais 
abrangentes os cuidados são compreendidos como aqueles refe-
rentes à proteção, saúde e alimentação, incluindo as necessidades 
de afeto, interação, estimulação, segurança e brincadeiras que pos-
sibilitem a exploração e a descoberta.

Outras práticas têm privilegiado as necessidades emocionais 
apresentando os mais diversos enfoques ao longo da história do 
atendimento infantil. A preocupação com o desenvolvimento emo-
cional da criança pequena resultou em propostas nas quais, princi-
palmente nas creches, os profissionais deveriam atuar como subs-
titutos maternos.

Outra tendência foi usar o espaço de educação infantil para o 
desenvolvimento de uma pedagogia relacional, baseada exclusi-
vamente no estabelecimento de relações pessoais intensas entre 
adultos e crianças. Desenvolvimento cognitivo é outro assunto po-
lêmico presente em algumas práticas.

O termo “cognitivo” aparece ora especificamente ligado ao de-
senvolvimento das estruturas do pensamento, ou seja, da capaci-
dade de generalizar, recordar, formar conceitos e raciocinar logica-
mente, ora se referindo a aprendizagens de conteúdos específicos. 
A polêmica entre a concepção que entende que a educação deve 
principalmente promover a construção das estruturas cognitivas 
e aquela que enfatiza a construção de conhecimentos como meta 
da educação, pouco contribui porque o desenvolvimento das capa-




